
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO N.º 057/2021-CSMP

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso
de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO os votos dos Exmos. Srs. Conselheiros
Relatores nos autos abaixo relacionados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 43, XVII e XXVI, c/c
o art. 68, §§ 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 011/1993 e art. 10, in-
ciso XVII, do Regimento Interno deste c. Conselho Superior;

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do
Ministério Público em sessão ordinária realizada em 28 de maio de
2021, por videoconferência

RESOLVE:

Auto Relator Ementa Decisão

01 Inquérito  Civil:
185.2020.000038
(03/2014)

Assunto  Principal:  Apurar
notícia  de  que  não  há  no
Município nenhum estabele-
cimento  regularizado  junto
ao  órgão  sanitário  oficial
para  manipular  pescado,
tampouco  há  abatedouro
municipal  ou  particular  em
condições de funcionamen-
to.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de

JOSÉ  BER-
NARDO  FER-
REIRA JÚNIOR

DIREITO CONSTITUCI-
ONAL.  INQUÉRITO CI-
VIL.  APURAR  INEXIS-
TÊNCIA  DE  ABATE-
DOURO  NO  MUNICÍ-
PIO. POSSÍVEL OFEN-
SA AOS DIERITOS DO
CONSUMIDOR. FISCA-
LIZAÇÃO  REALIZADA
PELA VIGILÂNCIA SA-
NITÁRIA.  ASSISTÊN-
CIA  TÉCNICA E  TEC-
NOLÓGICA DO  INSTI-
TUTO DE DESENVOL-
VIMENTO  SUSTENTÁ-
VEL  DE  FONTE  BOA
(IDSFB) E DO INSTITU-
TO  DE  DESENVOLVI-
MENTO  AGROPECUÁ-
RIO  E  FOLRESTAL

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Fonte Boa. SUSTENTÁVEL  DO
AMAZONAS  (IDAM).
INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

02 Inquérito  Civil:
06.2016.00000059-5

Assunto  Principal:  Apurar
denúncia  de  supostas  irre-
gularidades na aplicação de
recursos  da Associação de
Pais e Mestres e Comunitá-
rios APMC da Escola Esta-
dual  Presidente  Castelo
Branco.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
59ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
e  Defesa  dos  Direitos  Hu-
manos à Educação.

JOSÉ  BER-
NARDO  FER-
REIRA JÚNIOR

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  IR-
REGULARIDADES  NA
APLICAÇÃO  DE  RE-
CURSOS  DA ASSOCI-
AÇÃO DE PAIS E MES-
TRES  E  COMUNITÁ-
RIOS DA ESCOLA ES-
TADUAL  PRESIDENTE
CASTELO  BRANCO.
RECURSOS  EVENTU-
ALMENTE DESVIADOS
ORIUNDOS  DO  PRO-
GRAMA  FEDERAL  DI-
NHEIRO NA ESCOLA –
PDDE. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL
PARA ENFRENTAMEN-
TO  DA QUESTÃO  DA
PERSPECTIVA  ADMI-
NISTRATIVA  E  CRIMI-
NAL.  PRIMEIRA  PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO  NÃO  HOMO-
LOGADA. NECESSIDA-
DE  DE  REALIZAÇÃO
DE  DILIGÊNCIAS,  ES-
PECIFICAMENTE
ACERCA  DA  DEMIS-
SÃO  DO  SERVIDOR
PÚBLICO  INVESTIGA-
DO.  OFÍCIO  ENCAMI-
NHADO  PELA SEDUC
COMPROVANDO  A
APLICAÇÃO  DA PENA
DE DEMISSÃO.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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PEDIDO DE ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊN-
CIA DO ART.  39,  I  DA
RESOLUÇÃO 006/2015
– CSMP.

03 Procedimento  Preparató-
rio: 06.2021.00000066-7

Assunto  Principal:  Averi-
guar  recusa  de  tratamento
médico  para  o  paciente
Francisco Assuelio Bezerra,
beneficiário  do  Plano  de
Saúde da HAPVIDA, desde
01/12/2020.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
52.ª Promotoria de Justiça –
Ordem Urbanística.

JOSÉ  BER-
NARDO  FER-
REIRA JÚNIOR

DIREITO  DO  CONSU-
MIDOR.  PROCEDI-
MENTO  PREPARATÓ-
RIO. APURAR RECUSA
DE  TRATAMENTO
MÉDICO PARA O PACI-
ENTE.  COMPROVA-
ÇÃO DE QUE O CON-
SUMIDOR  RECEBEU
O  CUIDADO  MÉDICO
NECESSÁRIO.  ÓBITO
DO PACIENTE. INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA PROPO-
SITURA DE  AÇÃO  CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
NOS  TERMOS  DOS
ARTS.  39,  I,  E  44,  DA
RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.

04 Procedimento
Preparatório:
06.2020.00000243-9

Assunto  Principal:  Apurar
eventual  erro  de  procedi-
mento  na  alimentação  de
criança  recém-nascida  na
Maternidade Ana Braga.

Parte(s)  Interessada(s):
Ester da Silva Vilela; Mater-
nidade Ana Braga; MP-AM

Promotoria  de  Origem:
28.ª Promotoria de Justiça.

JOSÉ  BER-
NARDO  FER-
REIRA JÚNIOR

DIREITO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE.
DIREITO  À  SAÚDE.
PROCEDIMENTO PRE-
PARATÓRIO.  APURAR
EVENTUAL  ERRO  DE
PROCEDIMENTO  NA
ALIMENTAÇÃO  DE
CRIANÇA  RECÉM-
NASCIDA  NA  MATER-
NIDADE  ANA  BRAGA.
OFÍCIO  ENCAMINHA-
DO  PELA  DIRETORA
GERAL  DA  MATERNI-
DADE ANA BRAGA RE-
LATANDO  A  FORMA
COMO  OS  FATOS
OCORRERAM.  ETI-
QUETAÇÃO  DE  ALI-
MENTOS  EFETUADA
DE MODO NEGLIGEN-
TE.  NECESSIDADE DE
RETORNO  DOS  AU-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento não homolo-
gado,  nos  termos
do voto do Conse-
lheiro Relator.
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TOS  À  PROMOTORIA
DE  ORIGEM  PARA
QUE  EXPEÇA  RECO-
MENDAÇÃO À SOBRE-
DITA  MATERNIDADE.
ARQUIVAMENTO PRE-
MATURO.  NECESSI-
DADE  DE  DILIGÊN-
CIAS. VOTO: NÃO HO-
MOLOGAÇÃO  DO  PE-
DIDO  DE  ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊN-
CIA DO ART. 39, §9.°, I,
DA  RESOLUÇÃO
006/2015  CSMP.

05 Inquérito  Civil:
172.2019.000029
(NF 033-2019)

Assunto  Principal:  Apurar
suposta  prática  de  ato  de
improbidade  administrativa
em razão do desvio de ver-
bas  públicas  oriundas  do
FUNDEB, nos anos de 2017
a 2019.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
São Sebastião do Uatumã.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  DESVIO
DE  RECURSOS
ORIUNDOS  DO  FUN-
DO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO  DA
EDUCAÇÃO  –  FNDE,
PELA  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  SÃO
SEBASTIÃO DO UATU-
MÃ,  NOS  ANOS  DE
2017 A 2019. DECLÍNIO
DE ATRIBUIÇÃO FOR-
MULADO  PELO  PRO-
MOTOR  DE  JUSTIÇA,
EM  PROL  DO  MINIS-
TÉRIO  PÚBLICO  FE-
DERAL – MPF, SOB O
ARGUMENTO DE QUE
O  PREJUÍZO  EM
QUESTÃO RESIDE NO
PATRIMÔNIO  DA UNI-
ÃO.  EFETIVA  COM-
PLEMENTAÇÃO  DE
RECURSOS PELA UNI-
ÃO  FEDERAL,  CON-
SOANTE  DEMONS-
TRADO  NOS  AUTOS,
DE MODO A ATRAIR A
COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  FEDERAL,
NO MOLDES DO ART.
109, I,  DA CF. ENTEN-
DIMENTO  CONSOLI-
DADO  PELO  SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUS-

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do  do  declínio  de
atribuição,  em  fa-
vor  do  MPF,  nos
termos  do  voto  da
Conselheira  Rela-
tora.
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TIÇA,  NO JULGAMEN-
TO DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA  Nº
115145/PE.  CONSTA-
TAÇÃO  DE  QUE  JÁ
EXISTE  INVESTIGA-
ÇÃO EM TRAMITAÇÃO
NO  MINISTÉRIO  PÚ-
BLICO FEDERAL EXA-
TAMENTE ACERCA DO
OBJETO  DOS  PRE-
SENTES  AUTOS, O
QUE  TORNA  DESNE-
CESSÁRIO  O  PROS-
SEGUIMENTO  DESTE
INQUÉRITO  CIVIL.
VOTO:  REFERENDO
DO  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO,  EM  FA-
VOR  DO  MPF,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  30  DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015  –
CSMP.

06 Inquérito  Civil:
240.2020.000019
(IC. 025.2018)

Assunto  Principal: Apurar
desvios  de  verbas  federais
relacionados  à  aplicação
específica do Fundo Nacio-
nal de Educação, no ano de
2016.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Beruri.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  POSSÍVEIS  IR-
REGULARIDADES  NA
APLICAÇÃO DAS VER-
BAS DO FUNDO NACI-
ONAL DE DESENVOL-
VIMENTO  DA EDUCA-
ÇÃO – FUNDEB, PELA
PREFEITURA  MUNICI-
PAL  DE  BERURI,  NO
ANO DE 2016.  DECLÍ-
NIO  DE  ATRIBUIÇÃO
FORMULADO  PELO
PROMOTOR  DE  JUS-
TIÇA, EM PROL DO MI-
NISTÉRIO  PÚBLICO
FEDERAL – MPF, SOB
O  ARGUMENTO  DE
QUE O PREJUÍZO EM
QUESTÃO RESIDE NO
PATRIMÔNIO  DA UNI-
ÃO.  EFETIVA  COM-
PLEMENTAÇÃO  DE
RECURSOS PELA UNI-
ÃO  FEDERAL,  CON-
SOANTE  DEMONS-
TRADO  NOS  AUTOS,

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do  do  declínio  de
atribuição,  em  fa-
vor  do  MPF,  nos
termos  do  voto  da
Conselheira  Rela-
tora.
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DE MODO A ATRAIR A
COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  FEDERAL,
NO MOLDES DO ART.
109, I,  DA CF. ENTEN-
DIMENTO  CONSOLI-
DADO  PELO  SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA,  NO JULGAMEN-
TO DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA  Nº
115145/PE.  CONSTA-
TAÇÃO  DE  QUE  JÁ
EXISTE  INVESTIGA-
ÇÃO EM TRAMITAÇÃO
NO  MINISTÉRIO  PÚ-
BLICO FEDERAL EXA-
TAMENTE ACERCA DO
OBJETO  DOS  PRE-
SENTES  AUTOS,  O
QUE  TORNA  DESNE-
CESSÁRIO  O  PROS-
SEGUIMENTO  DESTE
INQUÉRITO  CIVIL.
VOTO:  REFERENDO
DO  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO,  EM  FA-
VOR  DO  MPF,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  30  DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015  –
CSMP.

07 Inquérito  Civil:
046.2021.000030
(IC nº 007/2014)

Assunto  Principal:  Apurar
irregularidade  na  constru-
ção do empreendimento de-
nominado  “Hotel  Ecológico
Mercure”.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Novo Airão.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

DIREITO  AMBIENTAL.
POSSÍVEL IRREGULA-
RIDADE  NA  IMPLAN-
TAÇÃO DE EMPREEN-
DIMENTO  CONSIS-
TENTE EM HOTEL DE
SELVA.  INSPEÇÃO  IN
LOCO PROMOVIDA
PELO  INSTITUTO  DE
PROTEÇÃO  AMBIEN-
TAL DO AMAZONAS –
IPAAM. LONGO TRAN-
CURSO  DE  TEMPO
DESDE  A  OCORRÊN-
CIA DOS FATOS. PER-
DA  SUPERVENIENTE
DO  OBJETO,  EM  DE-
CORRÊNCIA  DO
ABANDONO DA CONS-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.
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TRUÇÃO. ATESTADA A
REGENERAÇÃO  NA-
TURAL DA ÁREA, NÃO
REMANESCENDO
PASSIVOS  AMBIEN-
TAIS.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO
NO ART. 39, I,  DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

08 Inquérito  Civil:
176.2020.000056

Assunto  Principal:  Apurar
suposta violação de direitos
de  adolescente,  assim
como  coletar  outros  ele-
mentos de convicção quan-
to ao cometimento do crime
de  estupro  de  vulnerável
praticado,  em  tese,  por  E.
G., W. N. A. e W. N. A.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Boa Vista dos Ramos.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

DIREITO  DAS  CRIAN-
ÇAS E  DOS ADOLES-
CENTES.  APURAR  A
POSSÍVEL  EXISTÊN-
CIA DE RISCO SOCIAL
E  REUNIR  ELEMEN-
TOS  DE  CONVICÇÃO
ACERCA  DE  POSSÍ-
VEL  COMETIMENTO
DE  CRIME  DE  ESTU-
PRO CONTRA VULNE-
RÁVEL.  VISITA  DOMI-
CILIAR  REALIZADA
PELO CONSELHO TU-
TELAR DA LOCALIDA-
DE, EM QUE RESTOU
CONSTATADA  A  AU-
SÊNCIA DE RISCO SO-
CIAL  DA  MENOR.
QUANTO  AO  POTEN-
CIAL  DELITO  DE  ES-
TUPRO,  FORAM  DO-
CUMENTADAS  DIVER-
SAS  DILIGÊNCIAS  IN-
VESTIGATIVAS  EM-
PREENDIDAS  PELA
DELEGACIA DE  POLÍ-
CIA.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTOS PARA A PRO-
POSITURA  DE  AÇÃO

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.
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CIVIL PÚBLICA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO  ARQUIVAMENTO,
COM  FUNDAMENTO
NO ART. 39, I,  DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015- CSMP.

09 Inquérito  Civil:
172.2020.000010
(NF 009/2020)

Assunto  Principal:  Apurar
a responsabilidade civil  por
supostas  ilegalidades  prati-
cadas quanto à consecução
do objeto do Termo de Con-
vênio 32/2015, por meio do
Fundo  Nacional  de  Educa-
ção.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
São Sebastião do Uatumã.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CARAL

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍ-
VEIS  IRREGULARIDA-
DES NO USO DE RE-
CURSOS  ORIUNDOS
DO FUNDO NACIONAL
DE  DESENVOLVIMEN-
TO  DA EDUCAÇÃO  –
FNDE, PELA ASSOCIA-
ÇÃO DE PAIS E MES-
TRES  DO  MUNICÍPIO
DE  SÃO  SEBASTIÃO
DO UATUMÃ, NO ANO
DE 2015. DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO  FORMU-
LADO  PELO  PROMO-
TOR DE JUSTIÇA, EM
PROL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  –
MPF,  SOB  O  ARGU-
MENTO  DE  QUE  O
PREJUÍZO  EM  QUES-
TÃO  RESIDE  NO  PA-
TRIMÔNIO DA UNIÃO.
EFETIVA  COMPLE-
MENTAÇÃO  DE  RE-
CURSOS PELA UNIÃO
FEDERAL,  CONSOAN-
TE  SE  EXTRAI  DO
SITE  DO  TESOURO
NACIONAL,  DE MODO
A  ATRAIR  A  COMPE-
TÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL,  NOS  MOL-
DES  DO  ART.  109,  I,
DA CF.  ENTENDIMEN-
TO  CONSOLIDADO
PELO SUPERIOR TRI-
BUNAL  DE  JUSTIÇA,
NO JULGAMENTO DO
CONFLITO  DE  COM-
PETÊNCIA  Nº  115145/
PE.  VOTO:  REFEREN-
DO  DO  DECLÍNIO  DE

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do  do  declínio  de
atribuição,  em  fa-
vor  do  MPF,  nos
termos  do  voto  da
Conselheira  Rela-
tora.
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ATRIBUIÇÃO,  EM  FA-
VOR  DO  MPF,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  30  DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015  –
CSMP, COM A DETER-
MINAÇÃO  DE  QUE  A
PROMOTORIA  DE
JUSTIÇA  INSTAURE
PROCEDIMENTO
PRÓPRIO  PARA  APU-
RAR  A  ADEQUAÇÃO
DO  SERVIÇO  DE
TRANSPORTE  DOS
ALUNOS DA REDE PÚ-
BLICA DE ENSINO DA
LOCALIDADE.

10 Inquérito  Civil:
06.2019.00001765-4

Assunto  Principal:  Apurar
a ausência de licenciamento
do Clube Municipal e pertur-
bação de sossego causada
pelo  uso  de  equipamento
sonoro.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
50ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada na Defesa do
Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

DIREITO  AMBIENTAL.
POSSÍVEL  POLUIÇÃO
AMBIENTAL  PROMO-
VIDA  PELO  CLUBE
MUNICIPAL,  LOCALI-
ZADO  NA  AVENIDA
TORQUATO  TAPAJÓS,
CONFORME  DENÚN-
CIAS DECLINADAS NO
ANO  DE  2019.  DILI-
GÊNCIAS  PROMOVI-
DAS  PELO  ÓRGÃO
AMBIENTAL, À ÉPOCA,
COM A DEVIDA AUTU-
AÇÃO  DO  EMPREEN-
DIMENTO,  POR  NÃO
POSSUI  LICENÇA
PARA O USO DE SIS-
TEMA DE SOM. PROI-
BIÇÃO  DE  EVENTOS
COM  AGLOMERAÇÃO
NA  CIDADE  DE  MA-
NAUS,  NO ATUAL CE-
NÁRIO  PANDÊMICO.
ALTERAÇÃO  DO  CE-
NÁRIO FÁTICO ORIGI-
NÁRIO.  DESCONTI-
NUIDADE  DA  REALI-
ZAÇÃO  DE  EVENTOS
DE SHOW NO LOCAL,
CONFORME  ATESTA-
DO EM INSPEÇÃO  IN
LOCO PELO  ÓRGÃO
AMBIENTAL.  ESGOTA-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.
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MENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

11 Procedimento Investigató-
rio  Criminal:
202.2021.000006

Assunto  Principal:  Possí-
vel crime de ameaça come-
tido por policial civil em de-
trimento de investigado.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Anori.

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

CONTROLE EXTERNO
DA ATIVIDADE POLICI-
AL.  SUPOSTA  PRÁTI-
CA  DO  CRIME  DE
AMEAÇA POR POLICI-
AL  CIVIL  EM  DETRI-
MENTO  DE  INVESTI-
GADO PELA DELEGA-
CIA LOCAL.  NÃO  OB-
TENÇÃO DE ELEMEN-
TO  DE  PROVA  QUE
PUDESSE  MATERIALI-
ZAR O COMETIMENTO
DO  DELITO.  O  EVEN-
TO  NÃO  FOI  REGIS-
TRADO  POR  QUAL-
QUER MEIO AUDIOVI-
SUAL OU PRESENCIA-
DO  POR  TESTEMU-
NHAS.  AUSÊNCIA  DE
LINHA DE INVESTIGA-
ÇÃO QUE VIABILIZE O
PROSSEGUIMENTO
DO FEITO. INEXISTÊN-
CIA DE FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA  DE  AÇÃO  PENAL
PÚBLICA. VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  65,  CAPUT,  DA
RES.  Nº  006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.

12 Procedimento
Investigatório  Criminal:
06.2021.00000199-9

SILVANA  NO-
BRE  DE  LIMA
CABRAL

CONTROLE EXTERNO
DA ATIVIDADE POLICI-
AL. SUPOSTO DELITO
DE LESÃO CORPORAL

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do

Página 10 de 35



Assunto Principal:  Supos-
to  crime  de  lesão  corporal
praticado por policiais milita-
res  na  ocasião  da  aborda-
gem de dois indivíduos, An-
tônio Carlos Aguiar Braga e
Alyson Lima de Castro, em
18/08/18.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
61ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  no  Controle
Externo  da  Atividade
Policial.

POR  POLICIAIS  MILI-
TARES, NO MOMENTO
DA  REALIZAÇÃO  DE
PRISÃO  EM  FLA-
GRANTE.  EMISSÃO
DE LAUDO DE EXAME
DE  CORPO  DE  DELI-
TO  DAS  SUPOSTAS
VÍTIMAS, NO SENTIDO
DE  QUE  INEXISTIRIA
OFENSA  À  INTEGRI-
DADE  CORPORAL
DESTAS.  AUSÊNCIA
DE  JUSTA  CAUSA
PARA O  PROSSEGUI-
MENTO  DA  INVESTI-
GAÇÃO.  INEXISTÊN-
CIA DE FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA  DE  AÇÃO  PENAL
PÚBLICA. VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART. 65, caput, DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

voto da Conselhei-
ra Relatora.

13 Inquérito  Civil:
046.2021.000009
(009/2018)

Assunto  Principal:  Apurar
supostas irregularidades do
Chefe do Executivo Munici-
pal e demais agentes públi-
cos,  com  gastos  elevados
em diárias (viagens) dentro
e fora do Estado do Amazo-
nas, no ano de 2013.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Apuí.

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  CON-
CESSÕES DE DIÁRIAS
A COMPONENTES DO
PODER  EXECUTIVO
EM  QUANTIDADE
DESPROPORCIONAL,
NO ANO DE 2013. EX-
CESSO  DE  CONCES-
SÕES  MÚTUAS  DE
DIÁRIAS  PELOS  PRE-
FEITO,  VICE-PREFEI-
TO  E  SECRETÁRIOS.
NÃO  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. NECESSI-
DADE  DO  RETORNO
DOS  AUTOS  AO  ÓR-
GÃO  DE  ORIGEM
PARA  A  TOMADA  DE
PROVIDÊNCIAS,
QUAIS SEJAM, REITE-
RAÇÃO  DE  REQUISI-
ÇÃO  DE  INFORMA-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento não homolo-
gado,  nos  termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.
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ÇÕES, SOB AS PENA-
LIDADES  PREVISTAS
NA  LEI  DE  IMPROBI-
DADE  ADMINISTRATI-
VA,  OITIVA  DOS  EN-
VOLVIDOS,  ETC.
VOTO: NÃO HOMOLO-
GAÇÃO  DA  PROMO-
ÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO  NO  ART.  39,
§9º, I, DA RESOLUÇÃO
Nº 006/2015-CSMP.

14 Inquérito  Civil:
224.2020.000018
(IC 004- 2018)

Assunto  Principal:  Apurar
a  existência  de  Nepotismo
no Município de Maués, na
gestão  do  Prefeito  Carlos
Roberto de Oliveira Júnior

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Maués.

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍ-
VEL PRÁTICA DE NE-
POSTIMO  PELA  PRE-
FEITURA  DE  MAUÉS.
NÃO  CONFIRMAÇÃO
DE ATO DE NEPOTIS-
MO, NOS TERMOS DA
SÚMULA VINCULANTE
Nº  13  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL,
UMA VEZ QUE AS DE-
SIGNAÇÕES  QUESTI-
ONADAS  ESTARIAM
ABRANGIDAS NAS EX-
CEÇÕES  ADMITIDAS
PELA  JURISPRUDÊN-
CIA  OU  EXTRAPOLA-
RIAM  O  TERCEIRO
GRAU DE PARENTES-
CO. ALTERNÂNCIA DO
PODER  EXECUTIVO
NO ANO DE 2020, ES-
GOTAMENTO  DAS  DI-
LIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA DE AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO  DA  PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
06/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.

15 Inquérito  Civil: NEYDE  REGI- DIREITO  AMBIENTAL. À unanimidade dos
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046.2021.000028
(003/2017)

Assunto Principal:  Investi-
gar  se  os  postos  de  com-
bustíveis  e/ou revendas lo-
calizados  no  município  de
Nova Olinda do Norte pos-
suem  licenciamento  ambi-
ental e atestado de vistoria
do corpo de bombeiros.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Nova Olinda do Norte.

NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

APURAR A REGULARI-
DADE DO FUNCIONA-
MENTO DOS POSTOS
DE  COMBUSTÍVEIS
EM NOVA OLINDA DO
NORTE.  APRESENTA-
ÇÃO  DAS  LICENÇAS
DE  OPERAÇÃO,  BEM
COMO AUTOS VISTO-
RIA  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  DE  DI-
VERSOS EMPREENDI-
MENTOS.  INCOMPLE-
TUDE  DA DOCUMEN-
TAÇÃO  EM  RELAÇÃO
A 03  (TRÊS)  POSTOS
DE  COMBUSTÍVEIS,
QUAIS  SEJAM,  NOVA
OLINDA,  PONTÃO
SANTO  ANTÔNIO  E
PONTÃO  SANTO  AN-
TÔNIO  DE  BORBA.
NECESSIDADE  DO
RETORNO  DOS  AU-
TOS  À  PROMOTORIA
DE  ORIGEM  PARA  A
REALIZAÇÃO DE DILI-
GÊNCIAS VISANDO
APURAR A REGULARI-
ZAÇÃO DA SITUAÇÃO
DOS  ESTABELECI-
MENTOS COM DOCU-
MENTAÇÃO  PENDEN-
TE.  VOTO:  NÃO  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART. 39, §9º, I, DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

presentes,  arquiva-
mento não homolo-
gado,  nos  termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.

16 Inquérito  Civil:
240.2020.000015
(IC. 021.2018)

Assunto  Principal:  Apurar
possível  desvio  de  verbas
para a construção de UBSs,
objeto  da  Tomada  de  Pre-
ços n. 003/2013 – Beruri.

Parte(s)  Interessada(s):

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  DESVIO
DE  RECURSOS
ORIUNDOS  DO  PRO-
GRAMA DE  REQUALI-
FICAÇÃO  DE  UNIDA-
DES  BÁSICAS  DE
SAÚDE,  FINANCIADO
PELA  UNIÃO  FEDE-
RAL,  POR  MEIO  DO
MINISTÉRIO  DA SAÚ-

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do  do  declínio  de
atribuição,  em  fa-
vor  do  MPF,  nos
termos  do  voto  da
Conselheira  Rela-
tora.
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MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Beruri.

DE.  REPASSE  REALI-
ZADO  NA MODALIDA-
DE “FUNDO A FUNDO”.
DECLÍNIO DE ATRIBUI-
ÇÃO  FORMULADO
PELO PROMOTOR DE
JUSTIÇA,  EM  PROL
DO  MINISTÉRIO  PÚ-
BLICO  FEDERAL  –
MPF,  SOB  O  ARGU-
MENTO  DE  QUE  O
PREJUÍZO  EM  QUES-
TÃO  RESIDE  NO  PA-
TRIMÔNIO DA UNIÃO.
CONSTRUÇÃO  DAS
OBRAS  ACOMPANHA-
DAS  PELO  ÓRGÃO
FEDERAL.  PRECE-
DENTES  DO  TRIBU-
NAL  DE  CONTAS  DA
UNIÃO  ACERCA  DA
REGULARIDADE  DA
APLICAÇÃO  DOS  VA-
LORES ORIUNDOS DO
PROGRAMA  EM
QUESTÃO.  EVIDENCI-
ADO  O  INTERESSE
CONCRETO DA UNIÃO
FEDERAL  NO  PRO-
CESSO,  DE  MODO  A
ATRAIR A COMPETÊN-
CIA  DA  JUSTIÇA  FE-
DERAL, NOS MOLDES
DO ART. 109, I, DA CF.
VOTO:  REFERENDO
DO  DECLÍNIO  DE
ATRIBUIÇÃO,  EM  FA-
VOR  DO  MPF,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  30  DA RESOLU-
ÇÃO  Nº  006/2015  –
CSMP.

17 Inquérito  Civil:
046.2021.000014
(002/2019)

Assunto  Principal:  Possí-
vel irregularidade na condu-
ção  processo  licitatório  de
Pregão  Presencial  nº
021/2018, da Prefeitura Mu-

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  IRREGU-
LARIDADES NAS CON-
TRATAÇÕES  PELA
PREFEITURA  MUNICI-
PAL  DE  MAUÉS.  SU-
POSTA  VIOLAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚ-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento não homolo-
gado,  nos  termos
do voto da Conse-
lheira Relatora.
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nicipal de Maués.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Maués.

BLICA  E  INFRAÇÃO
DO  DEVER  FUNCIO-
NAL POR SERVIDORA
QUE  TERIA  SIDO
CONTRATADA  PARA
PRESTAR  SERVIÇOS
À  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA LOCAL. NÃO
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS,  UMA
VEZ LIMITADAS A UM
ÚNICO PROCEDIMEN-
TO  LICITATÓRIO.  NE-
CESSIDADE  DO  RE-
TORNO DOS AUTOS À
PROMOTORIA DE ORI-
GEM PARA A REALIZA-
ÇÃO DE DILIGÊNCIAS
ELENCADAS  PARA
APURAR A LEGALIDA-
DE DOS DEMAIS CER-
TAMES  E  CONTRATA-
ÇÕES  DESTACADOS
NA  DENÚNCIA.  NE-
CESSIDADE  DE  DES-
MEMBRAMENTO  DOS
AUTOS PARA INSTAU-
RAÇÃO  DE  NOVO
PROCEDIMENTO
PARA APURAR  A RE-
GULARIDADE  DOS
AFASTAMENTOS  DE
SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL INFORMA-
DOS. VOTO: NÃO HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART. 39, §9º, I, DA RE-
SOLUÇÃO  Nº  006/
2015-CSMP.

18 Inquérito  Civil:
040.2020.000049
(01346.2020.000006-90)

Assunto  Principal:  Apurar
Irregularidades na lotação e
inobservância  da  área  de
formação  dos  professores
das  Escolas  Estaduais  de
Itamarati.

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

DIREITO  À  EDUCA-
ÇÃO.  SUPOSTO  DES-
VIO DE FUNÇÃO DOS
PROFESSORES  DA
REDE  PÚBLICA  DE
ENSINO  DO  MUNICÍ-
PIO  DE  ITAMARATI.
APRESENTAÇÃO  DE
INFORMAÇÕES  PELO
PODER  PÚBLICO  IN-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.
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Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Itamarati.

VESTIGADO.  NÃO
CONFIRMAÇÃO  DAS
IRREGULARIDADES
REPORTADAS NA DE-
NÚNCIA  ANÔNIMA.
AUSÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA PARA O PROS-
SEGUIMENTO  DO  IC.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA DE AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO DO ARQUI-
VAMENTO,  COM FUN-
DAMENTO NO ART. 39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP.

19 Inquérito  Civil:
175.2021.000052
(IC 013.2013)

Assunto  Principal:  Apurar
atos  de improbidade  Admi-
nistrativa  em relação  a  vá-
rias empresas que participa-
ram e venceram licitação no
município”, em razão de su-
posto  parentesco  com  diri-
gentes municipais.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Carauari.

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA.  POSSÍ-
VEIS  IRREGULARIDA-
DES  NA  AQUISIÇÃO
DE BENS E CONTRA-
TAÇÃO DE SERVIÇOS
PELO  PODER  PÚBLI-
CO  LOCAL.  TRANS-
CURSO  DE  LONGO
LAPSO  TEMPORAL
DESDE  A  OCORRÊN-
CIA DOS FATOS NOTI-
CIADOS.  PRESCRI-
ÇÃO  DA  PUNIBILIDA-
DE  DE  POTENCIAIS
ATOS DE IMPROBIDA-
DE  ADMINISTRATIVA,
NOS MOLDES DO ART.
23 DA LEI Nº 8.439/92.
RELAÇÕES  DE  PA-
RENTESCOS  ENTRE
CONTRATADOS E AD-
MINISTRADORES  PÚ-
BLICOS  NÃO  COM-
PROVADAS.  AUSÊN-
CIA  DE  QUANTIFICA-
ÇÃO DE PREJUÍZO AO
ERÁRIO.  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.
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DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
VOTO PELA HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO NO ART. 39, I,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.

20 Inquérito  Civil:
175.2021.000019
(IC n.002.2013)

Assunto  Principal:  Apurar
possível  prática  de  ato  de
improbidade  na  seleção  e
contratação de agentes co-
munitários de saúde no ano
de 2013 pelo  Município  de
Carauari.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Carauari.

NEYDE  REGI-
NA  DEMÓS-
THENES  TRIN-
DADE

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  INVESTIGAR
EVENTUAL ATO DE IM-
PROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA  DO  PREFEI-
TO MUNICIPAL DE CA-
RAUARI.  CONTRATA-
ÇÃO  DE  AGENTES
COMUNITÁRIOS  DE
SAÚDE  NO  ANO  DE
2013.  LONGO  LAPSO
TEMPORAL. PRESCRI-
ÇÃO.  NÃO  CARACTE-
RIZAÇÃO  DE  IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRA-
TIVA  OU  DANO  AO
ERÁRIO.  VOTO:  HO-
MOLOGAÇÃO  DO  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP,
COM  A  DETERMINA-
ÇÃO  DE  QUE  O  ÓR-
GÃO DE ORIGEM INS-
TAURE NOVO PROCE-
DIMENTO  PARA  IN-
VESTIGAR A ADEQUA-
ÇÃO  DA  CONTRATA-
ÇÃO  DOS  AGENTES
COMUNITÁRIOS  DE
SAÚDE  MUNICIPAIS
(ACSS)  AOS  TERMOS
DA LEI Nº 11.350/ 2006,
COM  SUAS  ALTERA-
ÇÕES POSTERIORES,
SOBRETUDO  DAS
LEIS 13.595/2018 E LEI
13.708/ 2018.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto da Conselhei-
ra Relatora.

21 Inquérito  Civil: ADELTON  AL- INQUÉRITO  CIVIL.  IN- À unanimidade dos
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212.2020.000008
(IC n.º 003/2018)

Assunto Principal:  Supos-
tas irregularidades em con-
tratos  e  processos  licitató-
rios diversos.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Novo Aripuanã-
AM.

BUQUERQUE
MATOS

VESTIGAR SUPOSTAS
IRREGULARIDADES
NO  ÂMBITO  DOS  SE-
GUINTES  PROCEDI-
MENTOS DE PROCES-
SOS  LICITATÓRIOS
SOB  A  MODALIDADE
PREGÃO  ELETRÔNI-
CO. DAS DILIGÊNCIAS
RESTARAM  AFASTA-
DOS INDÍCIOS DE ILE-
GALIDADES  ALEGA-
DAS.  AUSÊNCIA  DE
MATERIALIDADE  DA
CONDUTA DE IMPRO-
BIDADE.  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS. INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.

22 Inquérito  Civil:
173.2020.000010

Assunto  Principal:  Apurar
possível  conduta de impro-
bidade  administrativa  de
João  Medeiros,  ex-prefeito
de  Itamarati,  em  decorrên-
cia de decisão proferida no
âmbito do Tribunal de Con-
tas do Estado, no qual res-
tou  rejeitado  as  contas  no
Processo n. 4471/2010 refe-
rente  ao  Convênio  nº
40/2010, firmado com a Se-
cretaria de Cultura do Esta-
do do Amazonas.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  DI-
REITO  ADMINISTRATI-
VO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  DE-
CORRENTE  DE  DECI-
SÃO  PROFERIDA  NO
ÂMBITO  DO  TCE/  AM
NO  QUAL  RESTOU
REJEITADO  AS  CON-
TAS NO PROCESSO N.
4471/2010  REFEREN-
TE  AO  CONVÊNIO  Nº
40/2010.  OS  REFERI-
DOS AUTOS RECEBE-
RAM  NOVA NUMERA-
ÇÃO  NO  TCE:  PRO-
CESSO N. 10720/2021.
OS  PRESENTES  AU-
TOS SÃO FRUTOS DE
ATUAÇÃO  DE  OFÍCIO
DO  DILIGENTE  ÓR-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de
Itamarati-AM.

GÃO  DE  EXECUÇÃO.
OCORRE QUE O PRO-
CESSO SOMENTE LO-
GROU APURAR E JUL-
GAR  QUESTÕES  DE
NATUREZA CONTÁBIL,
FINANCEIRA E ORÇA-
MENTÁRIA QUE CON-
SISTEM  EM  IRREGU-
LARIDADES  APENAS
FORMAL  AS  QUAIS
NÃO  OSTENTAM
QUALQUER  INDÍCIO
DE ATO DE  IMPROBI-
DADE  DECORRENTE
DE  ILEGALIDADE  OU
DANO  AO  ERÁRIO.
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA DA AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO
Nº  006/2015-  CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

23 Inquérito  Civil:
240.2020.000018
(IC. 024.2018)

Assunto  Principal:  Apurar
possível  conduta de impro-
bidade  administrativa  em
face de irregularidades rela-
cionados  à  recursos  oriun-
dos  do  FUNDEB  e  a  res-
pectiva documentação.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Beruri.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO  À  EDUCA-
ÇÃO.  IRREGULARIDA-
DES QUANTO À APLI-
CAÇÃO  E  CONTABILI-
ZAÇÃO  DE  VERBAS
FEDERAIS  RELACIO-
NADAS  À  APLICAÇÃO
ESPECÍFICA DO FUN-
DO  NACIONAL  DE
EDUCAÇÃO. CONSTA-
TADO A COMPLEMEN-
TAÇÃO DA UNIÃO AOS
RECURSOS.  COMPE-
TÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL. INQUÉRITO
CIVIL.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA  PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  REMESSA  DOS

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do da decisão, nos
termos  do  voto  do
Conselheiro  Rela-
tor.
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AUTOS  AO  MINISTÉ-
RIO  PÚBLICO  FEDE-
RAL.  VOTO:  REFE-
RENDO  DA DECISÃO,
NOS TERMOS DO ART.
30,  CAPUT, DA RESO-
LUÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.

24 Inquérito  Civil:
046.2019.000018
(IC nº 01/2014)

Assunto  Principal:  Apurar
suposta conduta de improbi-
dade administrativa em face
de  irregularidades  relacio-
nados  à  recursos  oriundos
do FUNDEB e a respectiva
documentação.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Fonte Boa.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO  À  EDUCA-
ÇÃO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  IRREGULARIDA-
DES QUANTO À APLI-
CAÇÃO  DE  VERBAS
FEDERAIS  RELACIO-
NADAS  À  APLICAÇÃO
ESPECÍFICA DO FUN-
DO  NACIONAL  DE
EDUCAÇÃO. CONSTA-
TADO A COMPLEMEN-
TAÇÃO DA UNIÃO AOS
RECURSOS.  COMPE-
TÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL. INEXISTÊN-
CIA DE FUNDAMENTO
PARA  PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA.  REMESSA  DOS
AUTOS  AO  MINISTÉ-
RIO  PÚBLICO  FEDE-
RAL. VOTO:  REFE-
RENDO  DA DECISÃO,
NOS TERMOS DO ART.
30,  CAPUT, DA RESO-
LUÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
presentes,  referen-
do da decisão, nos
termos  do  voto  do
Conselheiro  Rela-
tor.

25 Inquérito  Civil:
046.2021.000026
(IC 008/2017)

Assunto  Principal:  Apurar
a  responsabilidade  por
omissão a dever legal con-
sistente no não recolhimen-
to  das  contribuições  previ-
denciárias  dos  servidores
públicos municipais no exer-
cício de 1999 a 2012.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  OMISSÃO  AO
RECOLHIMENTO  DE
CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS DE
SERVIDORES  PÚBLI-
COS  MUNICIPAIS  NO
EXERCÍCIO DE 2009 A
2012.  RESTOU  DE-
MONSTRADO  QUE  O
PODER  EXECUTIVO
PROCEDEU  AO  PAR-
CELAMENTO  PREVIS-
TO  NA  LEI  N.
12.810/2013  REPER-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Nova Olinda do Norte.

CUTINDO  NO  RECO-
LHIMENTO DOS DÉBI-
TOS  PREVIDENCIÁ-
RIOS  INVESTIGADOS.
NÃO  HOUVE  OMIS-
SÃO  À  CONDUTA LE-
GAL  MAS  RETARDO
DE CONDUTA DECOR-
RENTE  DE  CIRCUNS-
TÂNCIAS  MATERIAIS
QUE  FORAM  SANA-
DAS.  OCORRÊNCIA
DE  PRESCRIÇÃO.  DA
ANÁLISE  DO  FEITO
TEM-SE  A  PLAUSABI-
LIDADE  DOS  ARGU-
MENTOS  TOMADOS
PELO  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA PROPO-
SITURA DE  AÇÃO  CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  39,  I,  DA RESO-
LUÇÃO  N.º  006/2015-
CSMP.

26 Procedimento  Preparató-
rio: 252.2021.000040

Assunto  Principal:  Apura-
ção  de  supostas  irregulari-
dades na utilização de pági-
nas  oficiais  de  Secretarias
Municipais  e  da  Prefeitura
Municipal  da  comarca  de-
corrente da promoção pes-
soal  e  destaque à imagem
da primeira dama no muni-
cípio, que à época ocupava
o cargo de Secretária Muni-
cipal de Assistência Munici-
pal.

Parte(s)  Interessada(s):
Poder  Executivo  Municipal;
Simone de Nazaré Lima da
Silva; MP-AM.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  AFRONTA  À
NORMA  CONSTITUCI-
ONAL  DA MORALIDA-
DE  PÚBLICA  PRECI-
SAMENTE  O  PRINCÍ-
PIO  DA  IMPESSOALI-
DADE  DECORRENTE
DO  USO  DAS  PÁGI-
NAS OFICIAIS DE SE-
CRETARIAS E DA PRE-
FEITURA  DE  ATALAIA
DO  NORTE  PARA
PROMOÇÃO PESSOAL
E  DESTAQUE  À  IMA-
GEM  DA  PRIMEIRA
DAMA DO MUNICÍPIO,
QUE  À  ÉPOCA,  OCU-
PAVA  O  CARGO  DE
SECRETÁRIA  DA  SE-
CRETARIA MUNICIPAL

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  da
Comarca de Atalaia do Nor-
te.

DE  ASSISTÊNCIA SO-
CIAL.  ENCAMINHA-
MENTO  DA  RECO-
MENDAÇÃO  Nº
004/2019 À CHEFIA DO
PODER  EXECUTIVO
MUNICIPAL PARA QUE
PROCEDESSE À RETI-
RADA  DAS  IMAGENS
DA INVESTIGADA DAS
PÁGINAS OFICIAIS.  O
PODER  EXECUTIVO
ACATOU  O  INTEIRO
TEOR  DA  RECOMEN-
DAÇÃO  QUE  LHE
FORA  DESTINADA.
SATISFAÇÃO  DO  OB-
JETO  PRETENDIDO.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

27 Inquérito  Civil:
06.2018.00002097-7

Assunto Principal:  Supos-
tas irregularidades, inclusive
com dano ao Erário, na for-
malização  e  execução  do
Contrato  n.  002/2010-SE-
MULSP e seus aditivos, ce-
lebrados entre a SEMULSP
e a empresa Millenium Lo-
cadora  Ltda,  que  teve  por
objeto a locação de 6 (seis)
caminhões-baú  e  2  (dois)
caminhões-pipa.

Parte(s)  Interessada(s):
SEMULSP - Secretaria Mu-
nicipal de Limpeza Pública,
Millennium  Locadora  Ltda;
MP-AM.

Promotoria  de  Origem:
78ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada na Defesa do

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  IR-
REGULARIDADES  NA
FORMALIZAÇÃO  E
EXECUÇÃO  DO  CON-
TRATO  N.  002/2010-
SEMULSP  E  SEUS
ADITIVOS,  CELEBRA-
DOS  ENTRE  A  SE-
MULSP E A EMPRESA
MILLENIUM  LOCADO-
RA LTDA.  OS  AUTOS
SÃO FRUTOS DE CO-
MUNICAÇÃO  DO
TCE/AM SOBRE DECI-
SÃO  EM  PROCESSO
DE  REPRESENTAÇÃO
DAQUELA CORTE  DE
CONTAS  CUJO  OBJE-
TO  TRATA  DE  IRRE-
GULARIDADES DE NA-
TUREZA FORMAL DE-
TECTAS  NO  REFERI-
DO  CONTRATO.  INE-
XISTÊNCIA  DE  INDÍ-
CIOS  DE  DANDO  AO

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Patrimônio Público. ERÁRIO.  INFRAÇÃO
DE  NATUREZA  CON-
TÁBIL,  FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA  QUE
CONSISTE  EM  IRRE-
GULARIDADE APENAS
FORMAL.  AUSÊNCIA
DE  MATERIALIDADE
DA CONDUTA DE  IM-
PROBIDADE. ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS. INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

28 Inquérito  Civil:
06.2018.00001990-4

Assunto  Principal:  Apurar
suposta condutas de Impro-
bidade  Administrativa  prati-
cados pelos servidores:  Si-
mone  Amorim  Aguiar  Ben-
tes e Kirk Douglas de Lima
Bentes.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
77ª Promotoria de Justiça –
PRODEPP.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  DENÚNCIA  IN-
QUALIFICADA. IMPRO-
BIDADE  ADMINISTRA-
TIVA  DECORRENTE
DE  DIVERSOS  ATOS
SUPOSTAMENTE PRA-
TICADOS PELOS SER-
VIDORES  PÚBLICOS
SIMONE  AMORIM
AGUIAR  BENTES  E
KIRK  DOUGLAS  DE
LIMA BENTES. HOUVE
AMPLA  FORMAÇÃO
PROBATÓRIA NOS AU-
TOS. DA ANÁLISE DOS
AUTOS  VERIFICA-SE
QUE  AS  CONDUTAS
APONTADAS  NÃO
OCORRERAM  CON-
FORME  NOTICIADO.
INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.  DE-
VOLUÇÃO AO ÓRGÃO
PARA  VOTO:  HOMO-
LOGAÇÃO DO ARQUI-
VAMENTO.

29 Inquérito  Civil:
06.2016.00004903-4

Assunto  Principal:  Apura-
ção  de  supostas  irregulari-
dades nos pagamentos efe-
tuados a servidores em fun-
ção do acúmulo das remu-
nerações de cargos comis-
sionados com cargos  efeti-
vos, o âmbito da SEMSA.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
78ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
do Patrimônio Público.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  PAGAMENTOS
EFETUADOS A SERVI-
DORES  EM  FUNÇÃO
DO  ACÚMULO  DAS
REMUNERAÇÕES  DE
CARGOS  COMISSIO-
NADOS COM CARGOS
EFETIVOS. OS AUTOS
TRAMITARAM  NA  79ª
PROMOTORIA  DE
JUSTIÇA A QUAL PRO-
MOVEU  O  ARQUIVA-
MENTO  DOS  AUTOS
POR ENTENDER QUE
AS  IRREGULARIDA-
DES  FORAM  SANA-
DAS. VOTO EXARADO
E  RESOLUÇÃO  Nº
104/2018-CSMP  NÃO
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  REDIS-
TRIBUÍDOS OS AUTOS
O DOUTO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO  SUSTEN-
TOU INEXISTIR JUSTA
CAUSA  PARA  CONTI-
NUIDADE DAS INVES-
TIGAÇÕES TENDO RA-
TIFICANDO A PROMO-
ÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO  ANTERIOR  E
ACRESCENTADO  NO-
VOS  FUNDAMENTOS
À  MESMA.  NOVA RE-
MESSA A ESTE  CON-
SELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.
OS  ARGUMENTOS
SÃO  PLAUSÍVEIS.
HOUVE  TOMADA  DE
MEDIDAS  APTAS  A
AFASTAR  A  IRREGU-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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LARIDADE.  HODIER-
NAMENTE  PREVALE-
CE O ENTENDIMENTO
SEGUNDO  O  QUAL A
ACUMULAÇÃO  IRRE-
GULAR DE CARGO OU
FUNÇÃO NÃO CONFI-
GURA  NECESSARIA-
MENTE  UM  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA. SATISFA-
ÇÃO DO OBJETO PRE-
TENDIDO.  PROMO-
ÇÃO  DE  ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS
DO ART. 39, I,  DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
OU  CONTINUIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

30 Inquérito  Civil:
06.2021.00000184-4

Assunto  Principal:  Apurar
supostos ilícitos penais pra-
ticados  pelos  gestores  à
frente da Secretaria do Es-
tado e Qualidade do Ensino
– SEDUC, consistentes em
fraude à licitação que culmi-
nou na celebração do Con-
trato n.º 016/2013-SEDUC.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
93ª  Promotoria  de  Justiça
da Comarca de Manaus.

ADELTON  AL-
BUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO  IN-
VESTIGATÓRIO CRIMI-
NAL. ILÍCITOS PENAIS
PRATICADOS  PELOS
GESTORES À FRENTE
DA  SECRETARIA  DO
ESTADO  E  QUALIDA-
DE DO ENSINO – SE-
DUC  CONSISTENTES
EM FRAUDE À LICITA-
ÇÃO  QUE  CULMINOU
NA CELEBRAÇÃO  DO
CONTRATO  Nº
016/2013-SEDUC.  A
PERÍCIA  REALIZADA
PELA  DIRETORIA  DE
CONTROLE EXTERNO
DE  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO  DO
TCE/AM –  DIATI  INDI-
COU  A  OCORRÊNCIA
DE NEGLIGÊNCIA AD-
MINISTRATIVA,  DE-
CORRENTE  DE  AU-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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SÊNCIA  DE  ESTUDO
TÉCNICO  PRELIMI-
NAR  E  A  ADESÃO  À
ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS  SE  VERIFI-
COU  DE  FORMA  SU-
POSTAMENTE  ARBI-
TRÁRIA.  AUSÊNCIA
DE  INDÍCIOS  DE
DANO  AO  ERÁRIO.
FATO  TÍPICO  NÃO
CONFIGURADO. ATIPI-
CIDADE DA CONDUTA
INVESTIGADA. HOUVE
ESGOTAMENTO  DAS
DILIGÊNCIAS  POSSÍ-
VEIS.  INEXISTÊNCIA
DE  FUNDAMENTO
PARA A CONTINUIDA-
DE  DAS  INVESTIGA-
ÇÕES. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO
Nº 006/2015-CSMP. HÁ
FUNDAMENTO  PARA
PROMOÇÃO.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

31 Inquérito  Civil:
046.2021.000029
(007/2017)

Assunto  Principal:  Apurar
a responsabilidade pelo não
recolhimento  das  atribui-
ções  dos  servidores  públi-
cos municipais, no exercício
de  2009,  pela  Prefeitura
Municipal  de  Nova  Olinda
do Norte.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  OMISSÃO  AO
RECOLHIMENTO  DE
CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS DE
SERVIDORES  PÚBLI-
COS  MUNICIPAIS  NO
EXERCÍCIO  DE  2009.
RESTOU  DEMONS-
TRADO QUE O PODER
EXECUTIVO  ADERIU
AO  PARCELAMENTO
ESPECIAL  PREVISTO
NA LEI N. 12.810/2013
REPERCUTINDO  NO
RECOLHIMENTO  DOS
DÉBITOS  PREVIDEN-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria  de  Justiça  de
Nova Olinda do Norte.

CIÁRIOS  INVESTIGA-
DOS. NÃO SE CONFI-
GUROU O ATO DE IM-
PROBIDADE  EM  RA-
ZÃO  DE ADEQUAÇÃO
DA CONDUTA À NOR-
MA  LEGAL  QUE  EX-
TINGUIU  A  PUNIBILI-
DADE  E  AFASTOU  A
SUBSUNÇÃO MATERI-
AL  DA  CONDUTA  DE
IMPROBIDADE.  NÃO
HOUVE  OMISSÃO  À
CONDUTA LEGAL MAS
RETARDO DE CONDU-
TA  DECORRENTE  DE
CIRCUNSTÂNCIAS
MATERIAIS  QUE  FO-
RAM  SANADAS.  DA
ANÁLISE  DO  FEITO
TEM-SE  A  PLAUSABI-
LIDADE  DOS  ARGU-
MENTOS  TOMADOS
PELO  ÓRGÃO  DE
EXECUÇÃO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA PROPO-
SITURA DE  AÇÃO  CI-
VIL  PÚBLICA. VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DA
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  COM
FUNDAMENTO  NO
ART.  39,  I,  DA RESO-
LUÇÃO  N.º  006/2015-
CSMP.

32 Inquérito  Civil:
046.2021.000021
(IC n° 004/2017)

Assunto  Principal:  Apurar
existência de prática de im-
probidade administrativa pe-
los investigados.

Parte(s)  Interessada(s):
Raimundo Carlos  Goes  Pi-
nheiro;  Maria  Graciete  S.
Itou Souza e MP-AM.

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
DANO AO ERÁRIO. IN-
QUÉRITO  CIVIL.
QUESTÃO  JUDICIALI-
ZADA  PELA  PREFEI-
TURA  MUNICIPAL  DE
MAUÉS COM PROPO-
SITURA DE  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMI-
NISTRATIVA  N.°
0000222-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria  de  Origem:
Promotoria  de  Justiça  de
Maués.

47.2017.8.04.5801
CONTRA OS INVESTI-
GADOS.  LEGITIMIDA-
DE  DO  MUNICÍPIO
PARA  MOVER  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  O
PROSSEGUIMENTO
DO FEITO E FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR
DO  MINISTÉRIO  PÚ-
BLICO  EM  FACE  DO
MESMO  OBJETO  JÁ
JUDICIALIZADO.
VOTO PELA HOMOLO-
GAÇÃO  DO  PEDIDO
DE  ARQUIVAMENTO.
INTELIGÊNCIA  DO
ART. 39, I DA RESOLU-
ÇÃO 006/2015 – CSMP.

33 Inquérito  Civil:
173.2020.000011

Assunto  Principal:  Apurar
suposta conduta de improbi-
dade administrativa de João
Medeiros  em  decorrência
de decisão proferida no âm-
bito  do  Tribunal  de  Contas
do  Estado,  no  qual  restou
rejeitado as contas no Pro-
cesso n. 4471/2010 referen-
te ao Convênio nº 40/2010,
firmado com a Secretaria de
Cultura do Estado do Ama-
zonas.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de
Itamarati.

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

INQUÉRITO  CIVIL.  DI-
REITO  ADMINISTRATI-
VO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  DE-
CISÃO  PROFERIDA
NO  ÂMBITO  DO  TCE/
AM  REJEITANDO  AS
CONTAS NO PROCES-
SO  N.  4471/2010  RE-
FERENTE AO CONVÊ-
NIO  Nº  40/2010.  ANU-
LAÇÃO DO ACÓRDÃO
DA  CORTE  DE  CON-
TAS,  POSTERIOR  À
INSTAURAÇÃO  DO
PRESENTE  INQUÉRI-
TO  CIVIL.  INDEPEN-
DÊNCIA  E  AUTONO-
MIA  DA  INVESTIGA-
ÇÃO  MINISTERIAL.
QUE, CONTUDO, NÃO
ENCONTROU  QUAL-
QUER INDÍCIO DE ATO
DE IMPROBIDADE DE-
CORRENTE DE ILEGA-
LIDADE OU DANO AO
ERÁRIO,  SENÃO  ME-
RAS  IRREGULARIDA-
DE  FORMAIS.  ESGO-
TAMENTO  DAS  DILI-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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GÊNCIAS  POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-  CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

34 Inquérito  Civil:
046.2021.000020
(IC N°009/2017)

Assunto  Principal:  Apurar
suposta prática de ilícito em
desfavor  dos  moradores
dos bairros de São Domin-
gos e Santa Luzia, no Muni-
cípio de Maués/AM.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de
Maués

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  APURAR  MÁ
PRESTAÇÃO NO SER-
VIÇO  DE  FORNECI-
MENTO DE ÁGUA NOS
BAIRROS DE SÃO DO-
MINGOS E SANTA LU-
ZIA NO MUNICÍPIO DE
MAUÉS.  INFORMA-
ÇÃO PRESTADA PELO
SERVIÇO  AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO –
SAAE  DANDO  CONTA
DA  REGULARIZAÇÃO
DO SERVIÇO NO MU-
NICÍPIO,  E  CONFIR-
MADOS PELO DENUN-
CIANTE.  INEXISTÊN-
CIA DE FUNDAMENTO
PARA  A  PROPOSITU-
RA DA AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. PROMOÇÃO
DE  ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO
Nº  006/2015-CSMP.
VOTO PELA HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVA-
MENTO.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.

35 Inquérito  Civil:
185.2020.000044

Assunto  Principal:  Averi-
guar  a  decretação  ou  não
de  estado  de  calamidade
pública, bem como a contra-

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  SUPOSTO  DES-
CUMPRIMENTO  DO
PRINCÍPIO  LICITATÓ-
RIO.  DECRETO  N.
001/2013 QUE DECLA-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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tação  de  obras  e  serviços
pela Prefeitura Municipal de
Fonte Boa.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
Promotoria de Justiça Espe-
cializada da Cidade de Fon-
te Boa.

RA  SITUAÇÃO  DE
ANORMALIDADE  NO
MUNICÍPIO,  DECOR-
RENTE  DE  CHUVAS
TORRENCIAIS,  ALA-
GAMENTO  E  GRAN-
DES CRATERAS, DEN-
TRE  OUTRO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  INDÍCIOS
E PROVAS DE ILEGA-
LIDADE.  SITUAÇÃO
DEVIDAMENTE JUSTI-
FICADA NOS TERMOS
DO ART. 24, INC. IV, DA
LEI  8.666/1993.  HIPÓ-
TESE  LEGAL DE  DIS-
PENSA  DO  PROCES-
SO  LICITATÓRIO  NOS
CASOS  DE  CALAMI-
DADE  PÚBLICA,  DES-
DE  QUE  CARACTERI-
ZADA  URGÊNCIA  DE
ATENDIMENTO.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO.

36 Procedimento  Preparató-
rio: 178.2020.000020

Assunto  Principal:  Apurar
eventual  acumulação  de
cargos públicos por Eucimar
Lima de Souza e José Riba-
mar Paiva da Silva nos car-
gos de Policial Militar da Po-
lícia  Militar  do  Estado  do
Amazonas e em cargos co-
missionados  no  Município
de Boca do Acre.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  PROCEDIMEN-
TO  PREPARATÓRIO.
ACUMULAÇÃO  DE
CARGOS  PÚBLICOS
NOS CARGOS DE PO-
LICIAL MILITAR E CAR-
GOS  COMISSIONA-
DOS  NO  MUNICÍPIO
DE  BOCA  DO  ACRE,
NO ESTADO DO AMA-
ZONAS.  ILEGALIDADE
NA ACUMULAÇÃO  DE
CARGOS.  INEXISTÊN-
CIA DE DOLO E PRE-
JUÍZO  AO  ERÁRIO.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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Promotoria de Origem:  1ª
Promotoria  de  Justiça  de
Boca do a Acre.

COMPROVAÇÃO  DE
QUE  AS  ATIVIDADES
FORAM  EXERCIDAS
COM  COMPATIBILIDA-
DE  DE  HORÁRIOS.
NÃO CONFIGURAÇÃO
DE IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA.  ACOR-
DO  DE  NÃO  PERSE-
CUÇÃO  CÍVEL.  INS-
TAURAÇÃO  DE  PRO-
CEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO PARA ACOM-
PANHAMENTO  DO
ACORDO.  ESGOTA-
MENTO DAS DILIGÊN-
CIAS POSSÍVEIS.  INE-
XISTÊNCIA  DE  FUN-
DAMENTO  PARA  A
PROPOSITURA  DA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO,  NOS
TERMOS DO ART.  39,
I,  DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

37 Inquérito  Civil:
06.2018.00001640-7

Assunto  Principal:  Apurar
dificuldades  encontradas
por  pessoa  idosa,
diagnosticada  com
síndrome  do  manguito
rotador,  em  submeter-se  a
procedimento  cirúrgico
ortopédico,  pela  rede
pública de saúde.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
56.a Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Defesa
dos  Direitos  Humanos  da
Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência.

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO  DA  PESSOA
IDOSA.  SAÚDE.  IN-
QUÉRITO  CIVIL.  APU-
RAR  DIFICULDADE
ENCONTRADA  POR
PESSOA IDOSA, DIAG-
NOSTICADA  COM  A
SÍNDROME  DO  MAN-
GUITO ROTADOR,  EM
SUBMETER-SE A PRO-
CEDIMENTO CIRÚRGI-
CO  ORTOPÉDICO.
CONSULTA  AGENDA-
DA.   CONSTATAÇÃO
POSTERIOR  DA DES-
NECESSIDADE DA CI-
RURGIA COM MELHO-
RA  ESPECÍFICA  DA
PACIENTE. DESISTÊN-
CIA DA REQUERENTE
FORMULADA NOS AU-
TOS. PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  PEDIDO  DE
ARQUIVAMENTO. IN-
TELIGÊNCIA  DO  ART.
39, I, DA RESOLUÇÃO
006/2015 – CSMP.

38 Inquérito  Civil:
06.2017.00001515-9

Assunto  Principal:  Apurar
supostas  irregularidades
com dano ao erário munici-
pal por parte de Arnaldo Go-
mes Flores,  que  teria  acu-
mulado  ilicitamente  cargo
na  Controladoria  Geral  da
União com cargo na Secre-
taria Municipal de Finanças,
Tecnologia da Informação e
Controle Interno – SEMEF.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
77ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
ao Patrimônio Público.

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO ADMINISTRA-
TIVO.  INQUÉRITO  CI-
VIL.  APURAR ACUMU-
LAÇÃO  INDEVIDA  DE
CARGO.  REPRESEN-
TAÇÃO  FORMULADA
JUNTO  AO  TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTA-
DO  DO  AMAZONAS
JULGADA  IMPROCE-
DENTE  PELO  TRIBU-
NAL PLENO. ARQUIVA-
MENTO DE PROCEDI-
MENTO  ADMINISTRA-
TIVO  DISCIPLINAR
INSTAURADO NO ÂM-
BITO  DA  CONTROLA-
DORIA GERAL DA UNI-
ÃO.  ESGOTAMENTO
DAS  DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.  AUSÊN-
CIA  DE  ATO  DE  IM-
PROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA. NÃO CONFI-
GURAÇÃO  DE  DANO
AO  ERÁRIO.  INEXIS-
TÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA A PRO-
POSITURA  DA  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA. PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO, NOS TERMOS
DO ART. 39, I,  DA RE-
SOLUÇÃO  Nº
006/2015-CSMP.  VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.

39 Inquérito  Civil:
06.2016.00004640-4

Assunto  Principal:  Apurar
a  regularidade  do
funcionamento do Centro de
Ensino Técnico – CENTEC,

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

INQUÉRITO  CIVIL.  DI-
REITO  DO  CONSUMI-
DOR. APURAR A IRRE-
GULARIDADE  DO
FUNCIONAMENTO  DO
CENTRO  DE  ENSINO
TÉCNICO CENTEC E A

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
ro Relator.
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bem como a ocorrência de
possíveis  práticas  abusivas
contra os consumidores.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
52.a Promotoria  de  Justiça
Especializada  na  Proteção
e Defesa do Consumidor.

OCORRÊNCIA  DE
POSSÍVEIS PRÁTICAS
ABUSIVAS  CONTRA
OS  CONSUMIDORES.
PRIMEIRO PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO  HO-
MOLOGADO PARCIAL-
MENTE.  NECESSIDA-
DE  DE  DILIGÊNCIAS
INVESTIGATIVAS
QUANTO À ACESSIBI-
LIDADE  DO  PRÉDIO
EM QUE FUNCIONA A
INSTITUIÇÃO  DE  EN-
SINO  E  ACERCA  DA
EXISTÊNCIA DE CUR-
SOS  TÉCNICOS  SEM
REGULARIZAÇÃO
JUNTO  AO  CONSE-
LHO  ESTADUAL  DE
EDUCAÇÃO  DO  AMA-
ZONAS –  CEEE.  TER-
MO DE AJUSTAMENTO
DE  CONDUTA  CELE-
BRADO  ENTRE  O  MI-
NISTÉRIO  PÚBLICO
ESTADUAL E  O  CEN-
TRO DE ENSINO. INS-
TAURAÇÃO  DE  PRO-
CEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO  PARA  FINS
DE  ACOMPANHAMEN-
TO  DAS  CLÁUSULAS
FIRMADAS  NO  TAC.
NOVA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART.  39,
III, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO:  HOMOLOGA-
ÇÃO  DO  ARQUIVA-
MENTO, COM FUNDA-
MENTO NO ART. 39, III,
C/C,  ART.  71,  CAPUT,
DA  RESOLUÇÃO  Nº
006/2015  CSMP.

40 Procedimento  Preparató-
rio: 06.2020.00000198-4

Assunto  Principal:  Apurar
supostos maus tratos contra

PÚBLIO  CAIO
BESSA  CYRI-
NO

DIREITO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE.
PROCEDIMENTO PRE-
PARATÓRIO.  DENÚN-
CIA  ANÔNIMA.  APU-

À unanimidade dos
presentes,  arquiva-
mento  homologa-
do,  nos  termos  do
voto do Conselhei-
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criança  no  âmbito  da
Creche  –  Centro  de
Educação  Infantil  Nana
Neném.

Parte(s)  Interessada(s):
MP-AM

Promotoria  de  Origem:
28.a Promotoria de Justiça.

RAR  SUPOSTOS
MAUS  TRATOS  CON-
TRA CRIANÇA NO ÂM-
BITO  DA  CRECHE
CENTRO  DE  EDUCA-
ÇÃO  INFANTIL  NANA
NENÉM.  RELATÓRIO
ENCAMINHADO  PELO
CONSELHO  MUNICI-
PAL  DE  EDUCAÇÃO.
NÃO  COMPROVAÇÃO
DE MAUS TRATOS. IR-
REGULARIDADE  NA
DOCUMENTAÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO
DE  ENSINO.  CÓPIA
DOS AUTOS  ENCAMI-
NHADA AO  CAO-PDC.
PROMOÇÃO  DE  AR-
QUIVAMENTO.  AU-
SÊNCIA  DE  FUNDA-
MENTO PARA AJUIZA-
MENTO  DE  AÇÃO  CI-
VIL  PÚBLICA.  VOTO:
HOMOLOGAÇÃO  DO
PEDIDO DE ARQUIVA-
MENTO.  INTELIGÊN-
CIA  DO  ART.  39,  I  e
ART.  44,  AMBOS  DA
RESOLUÇÃO 006/2015
CSMP.

ro Relator.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

PLENÁRIO  VIRTUAL  DO  COLENDO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em
Manaus (Am.), 28 de Maio de 2021.

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO

Presidente do c. CSMP, em substituição

SILVIA ABDALA TUMA
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Membro e Corregedora-Geral

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

Membro

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro

NEYDE REGINA DEMÓSTHENES TRINDADE

Membro e Secretária

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

Membro

JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR

Membro
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